                 GABINETE DO PREFEITO

Lei 786/2008, de 02 de julho de 2008.
Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a regularizar dívida relativa a iluminação pública junto à Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a regularizar dívida relativa a iluminação pública junto à Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE, nos termos desta Lei.
Art. 2º - O valor da dívida a ser paga é de R$ 33.285,06 (trinta e três mil e duzentos e oitenta e cinco reais e seis centavos) relativo ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública com registro compreendido de abril do ano de 2003 até fevereiro do ano de 2007.

Art. 3º - O pagamento do valor indicado no art. 2° da presente Lei, deverá ser pago à Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE em parcela única até 31 de março de 2009.

Parágrafo Único: O valor mencionado no caput será pago mediante título bancário entregue pela CEEE-D no ato da assinatura do Termo de Acordo.


Art. 4º - O inadimplemento do Termo de Acordo poderá sujeitar o Município as seguintes sanções:


I – Pagamento de multa de 2% (dois por cento) mais encargos contratuais, pro rata die, consistentes em juros de 1% (hum por cento) ao mês e correção monetária pelo IGPM, aplicados cumulativamente, desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento.


II – Registro em instituições de informações de crédito e protesto de saldo devido e impago, independente de notificação judicial ou extrajudicial acrescidos dos encargos correspondentes.

III – Pagamento dos custos judiciais e honorários advocatícios, quando executado judicialmente o termo de acordo, fato reservado como facultativo a CEEE-D.

IV – Qualquer tolerância por parte da CEEE-D em relação ao conveniado no termo de acordo não importará novação, e autorizará a mesma a efetivar as medidas que julgar cabíveis a qualquer momento, conforme sua necessidade e conveniência.


Art. 5º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a realizar previsão orçamentária específica do débito, objeto autorizado por esta Lei, na legislação orçamentária para o exercício de 2009. 

Art. 6º - A vigência do Termo de Acordo a ser firmado vigerá desde a data de sua assinatura até a completa extinção das obrigações pactuadas no mesmo, obrigando as partes e seus sucessores a qualquer título ao seu fiel cumprimento.

Art. 7º - Restando letígios ou ações não resolvidas administrativamente, que para o dirimir destas será Foro competente o de Porto Alegre, por mais privilegiado que outro venha a ser.


Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Arroio do Padre, 02 de julho de 2008.


Gilnei Fischer
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
